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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Secretaria Municipal Administração

ANEXO V
	
	CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº _____. 


PREÂMBULO
a) CONTRATANTES: O Município de São Gabriel da Palha, com sua sede na Praça Vicente Glazar, nº 159, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o Nº 27.174.143/0001-76, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa __________________________, estabelecida à _____________________________________ doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
b) LOCAL E DATA: Lavrado e assinado nesta cidade, na Praça Vicente Glazar, nº 159, sede da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha no dia ___ do mês de ________ do ano de 2018.
c) REPRESENTANTES: Representa o CONTRATANTE, a Senhora __________________________, Prefeita Municipal, brasileira, casada, residente na _________________________, nesta cidade, inscrito no CPF/MF sob o n.º ________________________________ e a CONTRATADA _______________
d) FUNDAMENTO: O presente contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 de 21/06/93, suas alterações, Processo Administrativo nº 4775/2023 de 04/07/2023, Pregão Presencial nº 014/2023 em 24/07/2023, bem como as Cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 - O Objeto do presente contrato é a prestação de serviços de remoção de entulhos (CLASSE A CONAMA – NBR 10.004 – CLASSE II-B) incluindo aluguel de caçamba, carga, transporte e descarga em área licenciada, de diversos locais do município, conforme planilha orçamentária que compõe o Termo de Referência, pelo período de 12 (doze) meses.
1.2 – O serviço será executado conforme abaixo discriminado:
	ITEM
	QUANT.
	UNID
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

	01
	Previsão  média 833 M³/Mês - Totalizando 10.000 M³/ano 
	M³
	REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA VIAGENS DE CAMINHÃO COM CAIXAS MOVEIS PARA COLETA, TRANSPORTE E DISPOSIÇÃO FINAL DE RCC DE DIVERSOS LOCAIS DA CIDADE  ( ÍNDICE DE PREÇO PARA REMOÇÃO DE ENTULHOS DECORRENTES DE EXECUÇÃO DE OBRAS (CLASE A CONAMA - NBR 10.004 - CLASSE II-B), INCLUINDO ALUGUEL DA CAÇAMBA, CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA EM ÁREA LICENCIADA).


CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:
2.1 – Os serviços a serem executadas compreendem a coleta, armazenamento temporário e o transporte, em caixas coletoras, dos Resíduos de Construção Civil classe II-B recolhidos por esta municipalidade em área devidamente licenciada pelos órgãos de fiscalização Municipal e/ou Estadual;
2.2 - A contratada deverá disponibilizar caixas móvel com capacidade de no mínimo 7M³ para armazenamento de RCC, devendo atender as necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Uranos e Transporte;
2.3 - A Prefeitura realizará a coleta dos resíduos dentro do município e posteriormente será encaminhado ao parque de artefatos e oficina desta Prefeitura para armazenamento nas caixas móveis que posteriormente deverão ser encaminhadas pela empresa até a área licenciada para o devido descarte.
2.4 - Durante a vigência da ata, a empresa fica obrigada a prestar o serviço de acordo com o valor proposto, nas quantidades solicitadas e nos prazos estipulados no Termo de Referência.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
3.1. Os serviços a serem executadas compreendem a coleta, armazenamento temporário e o transporte, em caixas coletoras, dos Resíduos de Construção Civil classe II-B recolhidos por esta municipalidade em área devidamente licenciada pelos órgãos de fiscalização Municipal e/ou Estadual.
CLÁUSULA QUARTA – VALOR DO CONTRATO E PAGAMENTO
4.1 – Pelo serviço executado o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA no prazo de até 30 (trinta) dias contados do encerramento do mês, o valor correspondente aos quilômetros percorridos no período com base no que a seguir encontra-se discriminado, após devidamente certificado/atestado pelo Fiscal do contrato.
4.2 O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de R$ XX,XX (....) por quilômetro percorrido. 
4.3 O pagamento somente ocorrerá mediante apresentação do diário de bordo do veículo especificando a quilometragem percorrida diariamente, relação com os nomes e quantidade de munícipes que utilizaram os serviços nos respectivos dias, devidamente certificado/atestado pelo Fiscal do contrato e processamento do pagamento, respeitando o rito processual discriminado a seguir:
a)  A liquidação será feita pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte, que posteriormente encaminhará ao Departamento de Contabilidade para o processamento legal da despesa necessário ao pagamento a ser feito pelo Departamento de Gestão Financeira e Tesouraria.
b)  O pagamento será efetuado nos termos do requerimento formal devidamente protocolado junto ao protocolo geral desta Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, constando a Nota Fiscal nos termos dos Protocolos Federais nº 42/2009 combinado com o Protocolo Federal nº 196/2010, a qual deverá mencionar a quantidade de quilômetros percorrida em cada dia de prestação de serviços.
c)  Deverão ser apresentadas juntamente com a nota fiscal comprovantes de regularidade junto as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da Lei, bem como as de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011.
d)  Havendo necessidade de apresentação de novos documentos ou a sua correção, a Contratada será notificada para tomar as providências necessárias, interrompendo a contagem de tempo para efeito de pagamento até a regularização do processo, quando a CONTATADA será considerada apta para o recebimento do pagamento correspondente.
e)  A prefeitura procederá com a retenção do percentual de 11% (onze por cento) sobre o valor total do contrato a título de INSS.
f)  A prefeitura procederá com a retenção do percentual de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor total pactuado a titulo de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica.
g)  No caso de empresa optante pelo SIMPLES, a retenção será no percentual de 1% (um por cento).
h)  O Município fará a retenção do ISSQN na fonte, no percentual de 3% (três por cento) incidente sobre os serviços prestados.
i)  Ocorrendo erros na apresentação da Nota Fiscal, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura devidamente corrigida.
j)  No preço deverá estar incluída toda e qualquer despesa, seja relativa a pessoal, impostos, taxas, pedágios, fretes e  outras que ocorrerão em virtude da prestação dos serviços, nas condições estipuladas neste contrato.
k)  A Prefeitura de São Gabriel da Palha poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidos pela Contratada, em decorrência de descumprimento contratual.
l)  O pagamento da fatura somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada a contratada a cobrança ou desconto de duplicatas através da rede bancária ou de terceiros.
m)  Para quaisquer pagamentos será exigido o cumprimento das formalidades estabelecidas nesta cláusula.
CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTAMENTO
5.1 – O valor ora pactuado poderá sofrer reajuste de preços na sua execução de acordo com o referencial adotado para Tabela de Referência do DER/ES - Código de Referência nº 30304, e também poderá sofrer variações para a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, baseando-se para tal procedimento na alínea “d” do inciso “II” do artigo 65 da lei 8.666/93 e alterações.
5.2 – Na hipótese de solicitação de revisão pela CONTRATADA, esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma metodologia de preços da fonte produtora e/ou transportadora do contrato, e documentação correlata (lista de preços da fonte produtiva e/ou transportadora, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias primas, etc,) que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.
5.3 – O Valor do presente contrato poderá sofrer redução ou recomposição, mediante comprovação por parte do CONTRATANTE, de que houve também redução nos preços dos combustíveis, devidamente autorizado pelos órgãos competentes junto às distribuidoras.
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 Dos recursos orçamentários – As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da Ficha xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
CLÁUSULA SÉTIMA – VIGÊNCIA
7.1. O prazo de vigência do contrato será fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração de 12 (doze) meses.
7.2. PRORROGAÇÃO: O presente contrato poderá ser prorrogado por igual período e assim sucessivamente respeitando para tanto o prazo máximo de 60 (sessenta) meses conforme determina o inciso II do artigo 57 da legislação pertinente.
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 – 7.1 – Disponibilizar as caixas móveis para recebimento dos resíduos e transporte para descarte de segunda-feira a sexta-feira de 7:00h as 17:00h;
8.2 - Responsabilizar-se pela execução total dos serviços pelo preço proposto e aceito pela contratante;
8.3 - Todas as despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, tais como, motorista do caminhão, lubrificantes (óleo e graxa), etc.), combustível, peças, serviços mecânicos necessários as eventuais manutenções do caminhão e caçambas (caixas móveis), ficarão por conta da contratada.
8.4 - A contratada deverá disponibilizar no mínimo 15 (quinze) caçambas para o fiel cumprimento deste contrato que deverão ser substituídas assim que estiverem cheias, ou seja, nunca deixar estar municipalidade desprovida de caçambas para armazenamento dos resíduos;
8.5 - Assumir total responsabilidade por danos causados ao município ou a terceiros, decorrente da execução dos serviços, isentando o município de todas as reclamações que possam surgir, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajustadas na execução dos serviços;
8.6 - Prestar os serviços, incluindo mão-de-obra e todos os encargos sociais e previdenciais relativos, fornecimentos de materiais, equipamentos e espaço físico, necessários à execução dos serviços;
8.7 - Disponibilizar toda a documentação necessária, quando solicitado para análise da Comissão de Controle, Avaliação e Auditoria desta Secretaria, bem como visita técnica;
8.8 - Possuir para execução das atividades do Projeto Básico, a Licença de destinação final de resíduo de construção civil classe II-B (RCC)
8.9 - Responsabilizar-se pelas despesas inerentes aos serviços prestados;
8.10 - Caso haja alguma irregularidade no ato do pagamento, o mesmo será vetado;
8.11 - A contratada deverá manter um programa de manutenção preventiva/corretiva periódica de equipamentos usados neste contrato, para garantir-lhes o correto funcionamento e, por conseqüência, a continuidade dos serviços prestados, bem como, a segurança dos funcionários e munícipes afetados por esse serviço, devendo apresentar evidências documentais quando solicitado pela fiscalização.
8.12 - Comprovar a escrituração contábil regular no período de vigência do Contrato, apresentar cópia da GFIP, folha de pagamento e documento de arrecadação identificado com a matrícula CEI.
8.13 - Apresentar os documentos de cobrança, inclusive NOTA FISCAL, com a descrição dos serviços realizados;
8.14 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos, aos equipamentos ou pessoas, causados pela CONTRATADA, seus empregados, ou prepostos à CONTRATANTE ou a terceiros;
8. 15 - Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela legislação em vigor;
8.16 - Cumprir e fazer cumprir os dispositivos legais pertinentes aos elementos de defesa e preservação do meio ambiente relativamente às legislações em nível federal, estadual e municipal em vigor;
8.17 - Permitir e facilitar aos fiscais da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha a inspeção ao local do serviço em qualquer dia e hora, prestando todos os informes e esclarecimentos solicitados, relacionados com os serviços contratados;
8.18 - Assumir total responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou terceiros decorrentes dos serviços contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruição parcial ou total, isentando a PREFEITURA de todas as reclamações, sejam resultantes de atos de seus prepostos ou quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajustadas para execução dos serviços;
8.19 - Manter seus funcionários sempre identificados e uniformizados durante a execução dos serviços;  
8.20 - Treinar seus funcionários quanto ao uso dos equipamentos e ferramentas postas a sua disposição para a execução das tarefas;  
8.21 - Responder pelo zelo e conservação das instalações postas a sua disposição, providenciando o reparo de qualquer dano a que der causa por negligência ou imperícia, no prazo máximo de 24 horas.  
8.22 - Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do contrato. 
8.23 - Substituir qualquer funcionário que apresentar comportamento inadequado ou indecoroso, ou não demonstrar qualificação para os serviços que são objetos do Contrato, no prazo máximo de 24 horas.  
8.24 - Não permitir que seus funcionários solicitem qualquer tipo de gratificação.  
8.25 - Manter no quadro pessoa autorizada a atender e fazer cumprir as determinações dos fiscais da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte.
8.26 - Sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela fiscalização do da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte na execução dos serviços.  
8.27 - Acatar, em todos os seus termos, as determinações de segurança que venham a ser implantadas pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte.  
8.28 - Apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem o cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no contrato, em especial encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.  
8.29 - Garantir o pagamento do PISO da categoria, bem como adicionais de insalubridade, periculosidade, adicional noturno e horas extras quando for o caso. 
8.30 - Manter em dia todas as suas obrigações com terceiros inclusive as de cunho trabalhista, estendendo-se as responsabilidades para os feitos judiciais decorrentes desta licitação. 
8.31 - Cumprir com o disposto no inciso XXXIII, do art. 7 º da CF/88, de acordo com a lei n.º 9854/99, (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos).  
8.32 - Informar imediatamente a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte, verbalmente e por escrito, quaisquer problemas ocorridos durante a execução dos serviços.  
8.33 - Atender as solicitações da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte de fornecimento de informações de dados sobre os serviços, dentro dos prazos estipulados.  
8.34 - Cumprir integralmente o disposto neste Projeto Básico.  
8.35 - A Contratada deverá cumprir todas as disposições legais pertinentes a segurança do trabalho às quais estão sujeitos contratos de trabalho regidos pela CLT, independente do seu quadro de pessoal enquadrar-se nesta situação.  
8.36 - É de competência da Empresa Contratada, obedecer às Normas e Leis específicas dos serviços para fornecer todo material e/ou equipamento de segurança individual (EPIs), para garantir a segurança dos trabalhadores e da população durante a execução dos serviços.
CLÁUSULA NOVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 - Indicar por meio de Portaria o Fiscal do Contrato;
9.2 - Comunicar, por escrito, à contratada quaisquer irregularidades verificadas na realização dos serviços; 
9.3 - Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.    
9.4 - Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, na forma prevista na Lei Federal nº. 8.666/93.
9.5 - Promover o pagamento na data prevista no contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO
10.1 – A fiscalização será exercida pela Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha através da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte, estando à contratada obrigada a prestar toda a colaboração necessária, inclusive obrigando-se a apresentar toda e qualquer documentação contábil que se refira à execução do objeto contratado, independentemente de ser exercida outra espécie de fiscalização, por terceiros ou diretamente por órgãos do Município, estando os fiscais dotados de amplos poderes para exigir da CONTRATADA uma boa execução do objeto do presente Contrato.
10.2 – A execução deste Contrato será acompanhada por servidor previamente designado pela Administração, denominado FISCAL DO CONTRATO, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a realização do fornecimento/execução dos serviços, para cumprimento das normas estabelecidas nos Artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/64.
10.3. O FISCAL DO CONTRATO deverá realizar fiscalização diária dos serviços prestados, registrando a quilometragem,percorrida diariamente, para fins de pagamento.
10.4 - O fiscal do contrato deverá realizar o diário de bordo do veículo, especificando a quilometragem percorrida diariamente, relação com os nomes e quantidade de munícipes que utilizaram os serviços nos respectivos dias.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES.
11.1 A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto contratado, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
11.2 Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o Município de São Gabriel da Palha poderá aplicar à contratada, garantido o contraditório e ampla defesa, as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal 8.666/93 consolidada em consonância com o artigo 7º da Lei Federal 10.520/02, bem como multas pecuniárias estabelecidas neste instrumento contratual.
11.3 Os casos de multa obedecerão aos seguintes parâmetros:
a) Para os efeitos do art. 87 da Lei nº 8.666/93, fica estabelecida a multa cominatória de até 10% (dez por cento) sob o valor global do contrato, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas;
b) Caso a contratada não venha a cumprir o prazo de entrega pactuado será a ela aplicada a multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, estabelecida sobre o valor total do contrato.
c) Pelo não fornecimento do objeto licitado após a assinatura do contrato, além de ser aplicada multa na forma estabelecida na alínea “a” desta cláusula a Administração Municipal poderá rescindir o contrato e convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação na licitação, para fazer o fornecimento do objeto, desde que seus preços estejam dentro dos parâmetros de aceitação utilizados pelo Pregoeiro no decorrer do certame.
d) A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE.
e) O valor da multa poderá ser descontado do crédito existente em favor da contratada. 
f) As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por conveniência administrativa.
g) Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA o contraditório e ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO DO CONTRATO
12.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e outras penalidades previstas neste instrumento.
12.1.1 Constitui motivos para rescisão deste contrato:
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
c) A subcontratação do seu objeto, sem a devida autorização do CONTRATANTE;
d) A decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
e) A dissolução da sociedade;
f) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
g) Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinado pela máxima autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo que se refere o contrato;
h) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
i) A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedida de justificativa fundamentada assegurado o contraditório e a ampla defesa.
12.1.2 A rescisão do contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos específicos enumerados neste contrato, ou razões de interesse publico justificado;
b) Amigável, por acordo entre as partes e reduzido a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação.
12.2 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da CONTRATANTE.
12.3 Em caso algum a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da Legislação Trabalhista, Previdenciária, Fiscal e Comercial, ou outros, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL
13.1 Os casos omissos nesse Contrato serão resolvidos aplicando as Leis 10.520/02 e 8.666/93 consolidada e demais legislações aplicáveis à espécie, no que couberem.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SUB CONTRATAÇÃO
14.1 A subcontratação total ou parcial do objeto do presente contratado, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer com a anuência do CONTRATANTE;
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO ADITAMENTO
15.1 A partir da assinatura deste contrato, a este passam a ser aplicáveis todos os termos de aditamento que vierem a ser celebrados e que importem em alteração de qualquer condição descrita no presente contrato, desde que sejam assinados por representantes das partes, observados os limites e as formalidades legais, bem como ocorrerem por conveniência da administração.
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
16.1 O presente Contrato será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial, dando-se cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1 Para as questões suscitadas e não resolvidas administrativamente, fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as duvidas oriundas do presente instrumento.
E, por estarem justos, combinados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme,  na presença das testemunhas abaixo assinadas.
São Gabriel da Palha, em .............. de 2023.
Prefeita Municipal
CONTRATANTE
CONTRATADO
	Testemunhas:
	
	CPF:

	
	
	

	
	
	


Praça Vicente Glazar nº 159, Centro, São Gabriel da Palha, ES. Cep. 29.780-000.
Telefax 0(xx) 27 3727-1366.
www.saogabriel.es.gov.br 

